
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 146.139 - MG (2012/0054645-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AUTOTRANS TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : RUI BATISTA MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SERVIÇO SOCIAL DO TRANSPORTE - SEST E OUTRO
ADVOGADO : LEONARDO ROCHA FERREIRA CHAVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SESI E PARA O SENAI. 
EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE. 
EXIGIBILIDADE. ART. 110 DO CTN. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
1. As empresas prestadoras de serviço de transporte sujeitam-se ao recolhimento 
das contribuições sociais destinadas ao Sesi e ao Senai, e, a partir da edição da 
Lei 8.706/93, ao Sest e ao Senat.
2.  Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 29 de maio de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 146.139 - MG (2012/0054645-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AUTOTRANS TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : RUI BATISTA MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SERVIÇO SOCIAL DO TRANSPORTE - SEST E OUTRO
ADVOGADO : LEONARDO ROCHA FERREIRA CHAVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo, com base 

no entendimento de que a contribuição ao SEBRAE (Lei 8.029/90, art. 8º, § 3º), consoante 

jurisprudência do STF e do STJ, constitui exação própria de intervenção no domínio 

econômico (art. 149, CF) e, por isso, é exigível de todos aqueles que se sujeitam às 

contribuições ao SESC, SESI, SENAC e SENAI, independentemente do porte econômico, 

porquanto não vinculada a eventual contraprestação dessa entidade - fls. 800-803.

A parte agravante sustenta que "a lei utilizou-se de interpretação extensiva e 

analógica, pois, em seu artigo 7º, transferiu para o SEST e o SENAT as contribuições 

compulsórias das empresas de transporte que eram recolhidas para o SESI e o SENAI. Por 

força desse fato, criou tributo através de analogia e extensão, o que é defeso em lei" - fl. 819.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em  2.5.2012. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Com efeito, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, ao analisar o recurso de 

Apelação, assim decidiu:

TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO 
PARA O SEST E SENAT. EMPRESAS DE TRANSPORTE. 
CONSTITUCIONALIDADE.

1. As empresas prestadoras de serviços de transporte 
contribuíram para o SESI e SENAI até a entrada em vigor da Lei n. 8.706/1993, 
quando passaram a contribuir para o SEST/SENAT, por força do art. 7º, inciso I 
da referida lei, razão por que não há que se falar em criação de um novo tributo, 
mas de criação de dois serviços sociais especializados e especificamente voltados 
para os prestadores de serviços e trabalhadores do setor de transportes. 
Jurisprudência desta Corte. 

2. Pacificou-se no âmbito deste Tribunal o entendimento segundo 
o qual inexiste qualquer vício de ilegalidade ou inconstitucionalidade que macule a 
Lei n. 8.706/1993.

3. Apelação improvida. (fl. 585).

A jurisprudência do STJ se firmou em igual sentido:

TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA 
AO SEST E SENAT – EMPRESA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO – 
INCIDÊNCIA – PRECEDENTES – AUSÊNCIA DE ARGUMENTO QUE 
PUDESSE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a Lei 
n. 8.706/93, em seu art. 7º, I, ao transferir as contribuições do SESI/SENAI para 
o SEST/SENAT, não criou novos encargos nem alterou o sistema de 
recolhimento da contribuição para o SEBRAE.

2. Assim, é legal o recolhimento de contribuição para o SEBRAE 
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pelas empresas de transporte rodoviário vinculadas ao SEST/SENAT.
3. Estando a decisão recorrida em consonância com a  

jurisprudência desta Corte e não tendo a agravante trazido qualquer argumento 
que pudesse infirmar a decisão agravada, esta deve ser mantida íntegra, por seus 
próprios fundamentos.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1124758/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/03/2010).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SESI E PARA O 
SENAI. EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE. 
EXIGIBILIDADE.

1. As empresas prestadoras de serviço de transporte sujeitam-se 
ao recolhimento das Contribuições Sociais destinadas ao SESI e SENAI, e, a 
partir da edição da Lei 8.706/93, ao SEST e ao SENAT. (AgRg no REsp 
590073/MG, Relator Ministro Herman Benjamin - Segunda Turma, DJe 
23/10/2008).

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 760.658/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/03/2010).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO 
SESI/SENAI. EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO DE TRANSPORTE 
FERROVIÁRIO. EXIGIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. "As empresas prestadoras de serviço de transporte sujeitam-se 
ao recolhimento das Contribuições Sociais destinadas ao SESI e SENAI, e, a 
partir da edição da Lei 8.706/93, ao SEST e ao SENAT" (AgRg no REsp 
590073/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJ 23/10/2008).

2. Recurso especial não provido.
(REsp 704.030/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/11/2009).

TRIBUTÁRIO. SOCIEDADE COOPERATIVA DE 
TRANSPORTE. CONTRIBUIÇÕES AO SEST/SENAT. SUBSTITUIÇÃO 
PELO SESCOOP. MEDIDA PROVISÓRIA 1.715/98 (ATUAL MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.168-40/2001).

1. A contribuição destinada ao Serviço Nacional de Aprendizagem 
do Cooperativismo - SESCOOP foi instituída em substituição às contribuições da 
mesma espécie, devidas e recolhidas pelas sociedades cooperativas a outras 
entidades integrantes do Sistema "S" (SENAI, SESI, SENAC, SESC, SENAT, 
SEST e SENAR) (Precedente do STJ: REsp 587.659/SC, Rel. Ministro  Franciulli 
Netto, Segunda Turma, julgado em 06.05.2004, DJ 06.09.2004).

2. É que, à luz do princípio da legalidade, tem-se que: (i) A Lei 
8.706/93, ao criar o Serviço Social do Transporte - SEST e do Serviço Nacional 
de Aprendizagem do Transporte - SENAT, dispôs que: "Art. 7º As rendas para 
manutenção do Sest e do Senat, a partir de 1º de janeiro de 1994, serão 
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compostas: I - pelas atuais contribuições compulsórias das empresas de 
transporte rodoviário, calculadas sobre o montante da remuneração paga pelos 
estabelecimentos contribuintes a todos os seus empregados e recolhidas pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social, em favor do Serviço Social da Indústria - 
SESI, e do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, que passarão 
a ser recolhidas em favor do Serviço Social do Transporte - SEST e do Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT, respectivamente;

II - pela contribuição mensal compulsória dos transportadores 
autônomos equivalente a 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), e 1,0% 
(um inteiro por cento), respectivamente, do salário de contribuição previdenciária;

(...) § 1º A arrecadação e fiscalização das contribuições previstas 
nos incisos I e II deste artigo serão feitas pela Previdência Social, podendo, ainda, 
ser recolhidas diretamente ao SEST e ao SENAT, através de convênios.

§ 2º As contribuições a que se referem os incisos I e II deste 
artigo ficam sujeitas às mesmas condições, prazos, sanções e privilégios, inclusive 
no que se refere à cobrança judicial, aplicáveis às contribuições para a 
Seguridade Social arrecadadas pelo INSS.";

(ii) Por seu turno, a Medida Provisória 1.715, de 3 de setembro de 
1998 (atual Medida Provisória 2.168-40, de 24 de agosto de 2001), ao autorizar a 
criação do Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo - SESCOOP, 
preceitua que: "Art. 10. Constituem receitas do SESCOOP: (...) § 2o A referida 
contribuição é instituída em substituição às contribuições, de mesma espécie, 
devidas e recolhidas pelas sociedades cooperativas e, até 31 de dezembro de 
1998, destinadas ao: I - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI;

II - Serviço Social da Indústria - SESI;
III - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC;
IV - Serviço Social do Comércio - SESC;
V - Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT;
VI - Serviço Social do Transporte - SEST;
VII - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR.
§ 3o A partir de 1o de janeiro de 1999, as cooperativas ficam 

desobrigadas de recolhimento de contribuições às entidades mencionadas no § 2o, 
excetuadas aquelas de competência até o mês de dezembro de 1998 e os 
respectivos encargos, multas e juros." 3. Conseqüentemente, com a criação do 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo - SESCOOP, a natureza 
de cooperativa da sociedade, ainda que atuante no setor de transporte de cargas, 
passou a ser fator preponderante para fins de recolhimento da contribuição 
corporativa respectiva em substituição das contribuições destinadas a outras 
entidades integrantes do "Sistema S", razão pela qual sobressai a inexigibilidade 
das contribuições destinadas ao SEST e ao SENAT em relação à mesma.

4. Deveras, o mesmo fenômeno ocorreu com a substituição das 
contribuições destinadas ao SESI/SENAI pelo SEST/SENAT, consoante se colhe 
dos seguintes excertos de arestos desta Corte: (i) "(...) 1. Conforme 
jurisprudência pacífica do STJ, a Lei 8.706/93 não extinguiu o adicional ao 
SEBRAE devido pelas empresas prestadoras de serviços de transportes. Houve 
apenas alteração da destinação do tributo, pois, se antes contribuíam para o SESI 
e para o SENAI, com a lei passaram a contribuir para o SEST e para o SENAT.

(...)" (AgRg no REsp 740.430/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22.04.2008, DJe 09.02.2009);
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(ii) "(...) 2. O entendimento assumido pelo Tribunal de origem no 
sentido de que as empresas enquadradas na classificação contida no art. 577 da 
CLT estão sujeitas ao recolhimento das contribuições sociais destinadas ao SESI 
e SENAI, e a partir da edição da Lei n.

8.706/93, se prestadora de serviço de transporte, para o SEST e o 
SENAT, espelha a jurisprudência desta Corte. (...)" (AgRg no Ag 845.243/BA, 
Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 05.06.2007, DJ 
02.08.2007);

(iii) "(...) 2. A Lei n.º 8.706/93 não extinguiu adicional ao SEBRAE 
devido pelas empresas de transportes que antes contribuíam para o SESI e o 
SENAI, passando, apenas, a contribuírem para o SEST e o SENAC. (...)" (REsp 
754.637/MG, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 08.11.2005, DJ 
28.11.2005);

(iv) "(...) Uma vez que as contribuições devidas pelas empresas 
transportadoras ao SESI e ao SENAI foram substituídas pelas contribuições ao 
SEST e ao SENAT, sem criar novas obrigações ou alterar o recolhimento da 
contribuição para o SEBRAE, conclui-se pela legalidade desta última contribuição 
pelas empresas de transporte rodoviário vinculadas ao SEST/SENAT. (...)" 
(REsp 729.089/RS, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em 
04.08.2005, DJ 21.03.2006); e (v) "(...) I - A Lei nº 8.706/93, em seu art. 7º, inc. I, 
transferiu as contribuições recolhidas pelo INSS referentes ao SESI/SENAI para 
o SEST/SENAT, sem criar novos encargos a serem suportados pelos 
empregadores e sem alterar a sistemática de recolhimento ao SEBRAE.

(...)" (REsp 522.832/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, julgado em 28.10.2003, DJ 09.12.2003).

5. In casu, cuida-se de mandado de segurança em que cooperativa 
de transporte pretende que não lhe sejam cobradas as contribuições destinadas ao 
SEST e SENAT, no período de janeiro de 1999 a dezembro de 2002, tendo em 
vista sua substituição pelo SESCOOP.

6. Recurso especial desprovido.
(REsp 986.273/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, DJe 06/08/2009).

Portanto não há falar em reparo na decisão.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0054645-5 AREsp 146.139 / MG

Números Origem:  19222352000004013800  200038000193411

PAUTA: 29/05/2012 JULGADO: 29/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AUTOTRANS TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : RUI BATISTA MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SERVIÇO SOCIAL DO TRANSPORTE - SEST E OUTRO
ADVOGADO : LEONARDO ROCHA FERREIRA CHAVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Contribuições para o 
SEBRAE, SESC, SENAC, SENAI e outros

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AUTOTRANS TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : RUI BATISTA MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SERVIÇO SOCIAL DO TRANSPORTE - SEST E OUTRO
ADVOGADO : LEONARDO ROCHA FERREIRA CHAVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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